
BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO PARA GRANDES EMPRESAS 
O sistema tributário nacional é um dos mais complexos do mundo, extraindo 1/3 da 

riqueza produzida pela sociedade de forma injusta, cruel, com metade da carga 

tributária concentrada em tributos cobrados sobre bens e serviços utilizados por toda 

a população brasileira. Mas, além da concentração nos impostos, taxas e 

contribuições que afetam de forma automática o preço dos bens e serviços, temos 

muitos outros problemas na tributação sobre patrimônio e renda. 

O lucro no Brasil tem cobrança de 34%, uma das maiores alíquotas aplicadas no 

mundo. Contudo, poucas são as empresas e poucos são os grupos econômicos que 

arcam efetivamente com tal cobrança sobre o lucro obtido. Existem diversas 

situações que permitem a uma empresa reduzir a alíquota efetiva de IR e CSLL sobre 

o lucro obtido. Em 2015 fiz um estudo, com dados das demonstrações financeiras de 

DEZ/14 de 220 grandes grupos localizados aqui, que representam mais de 1/6 do 

Produto Interno Bruto, para analisar a tributação sobre o lucro destas empresas. E a 

constatação é resumida na tabela a seguir: 

TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO NO BRASIL– Em R$ Bilhões 

DADOS TOTAIS 

175 EMPRESAS LUCRATIVAS*1 

Bancos e 

Seguros 
Petrobras 

*3 
Demais 

*4 
TOTAL 

Lucro Antes do IR 89 28 112 229 

Despesa de IR+CSLL 15,5 5 31,5 52 

% Efetivo de Tributos s/ Lucro *2 17,3% 18,3% 28,1% 22,7% 

Redução Via Pg. de JCP *5 6,5 3 7 16,5 

Percentual de Redução do Pg. de JCP 7,3% 10,6% 6,3% 7,2% 

Empresas com Alíquota Efetiva Maior 

que Alíquota Nominal 
2 Zero 37 39 

*1 – São 9 bancos e 166 empresas comercias, industriais e de serviços, incluindo quatro 

seguradoras e duas operadoras de plano de saúde. 
*2 – Além dos juros sobre capital próprio, muitas empresas têm incentivos fiscais de redução 
de tributos, que diminuem consideravelmente a soma de IR+CSLL que deveria ser pago. 
*3 – Devido a característica diferenciada do resultado e dos números da Petrobras em 2014, 

optamos por trabalhar com os dados referentes ao ano de 2013.  
*4 – Empresas comerciais, industriais e de serviços. 

*5 – Das 175 empresas que deram lucro, 83 pagaram juros sobre capital próprio. 

 

Observe que a média de alíquota aplicada para as 150 empresas comerciais, 

industriais e de serviços que apresentaram lucro em 2014 foi pouco acima de 28%. 

As instituições financeiras tiveram tributação efetiva de IR+CSLL de 17,3%, menos 

da metade da alíquota total combinada naquele ano, que era 40%. 

Naquela pesquisa foi possível detectar que pouco mais de uma dezena de grandes 

grupos empresariais utilizavam uma permissão legal para reduzir o pagamento da 

alíquota nominal de IR+CSLL (34%): a utilização do lucro presumido como forma de 

tributação de empresas controladas por estes grandes grupos. 

O presente trabalho pretende apresentar estes treze grupos e descrever o valor que 

cada um deles conseguir reduzir de IR+CSLL devidos. 

 

A COBRANÇA DE IR SOBRE O LUCRO DAS EMPRESAS NO BRASIL 

A cobrança de imposto de renda sobre o lucro das empresas, feita por meio de dois 

tributos (IR e CSLL), leva em consideração o tamanho da empresa para apuração da 

sua base de cálculo, que no caso é o LUCRO. As opções são as seguintes: 

• EMPRESAS PEQUENAS (70 em cada 100) são aquelas com receita anual até R$ 

3,6 milhões. Elas pagam em um único documento (DARF) os tributos sobre o lucro 

(IR+CSLL) juntamente com os tributos sobre a receita (PIS, COFINS, ICMS, ISS e 

IPI) e os encargos sociais (INSS e Sistema S). Por exemplo, um comércio com 

receita mensal na faixa de R$ 200 mil paga mensalmente alíquota de 10,23% 

(20.460,00) sobre a receita e não paga os impostos e contribuições listados de 

forma separada. Este modelo é conhecido como SIMPLES NACIONAL. 

 



• EMPRESAS MÉDIAS (22 em cada 100) tem receita anual máxima de R$ 78 

milhões. O LUCRO PRESUMIDO será obtido aplicando, em regra: 

▪ Entre 8% (IR) e 12% (CSLL) nas receitas de vendas de mercadorias. 

▪ 32% nas receitas de prestação de serviços e de locação. 

 

Obtida a base de cálculo, as empresas pagam as alíquotas vigentes de 9% (CSLL) 

e o IR com 15% + 10% sobre o lucro tributável acima de R$ 240 mil/ano. Então, 

supondo empresa de serviços com receita de R$ 5 milhões no trimestre e R$ 3 

milhões de despesas diversas (dedutíveis), teríamos a seguinte situação: 

▪ No LUCRO PRESUMIDO, a empresa teria base de cálculo de IR e CSLL de 

R$ 1.600.000,00 (32% da receita bruta). Com isso, o total de IR+CSLL 

seria de R$ 538 mil.  

▪ No LUCRO REAL, a base de IR e CSLL também seria única, de R$ 2 milhões. 

Neste caso, o total devido de IR+CSLL seria de R$ 674 mil. 

 

A empresa do exemplo didático economizou R$ 136 mil de IR+CSLL no trimestre. 

A explicação é SIMPLES, veja: 

▪ Base de cálculo no LUCRO PRESUMIDO menor que a base de cálculo no 

LUCRO REAL em R$ 400 mil (2 milhões – R$ 1.600.000). 

▪ Aplicando a alíquota combinada de 34% (15% + 10% + 9%) sobre a 

diferença de R$ 400 mil, temos o ganho obtido de R$ 136 mil.  

 

• GRANDES EMPRESAS (3 em cada 100) apuram IR+CSLL pelo seu resultado 

apurado na contabilidade, pelo regime de competência, com ajustes determinados 

pela legislação tributária. Sobre o lucro tributável, aplicam alíquota combinada de 

34%, sendo que 24% sobre o lucro cheio e 10% sobre a parcela do lucro que 

exceder a R$ 240 mil/ano. No exemplo anterior, se a empresa tivesse receita total 

acima de R$ 78 milhões no ano anterior, teria que utilizar o LUCRO REAL, pagando 

IR+CSLL de R$ 674 mil, não podendo fazer a economia de R$ 136 mil com a 

escolha do LUCRO PRESUMIDO.  

 

Apenas para completar e não desmentir a matemática, 5 de cada 100 empresas 

criadas no Brasil são entidades imunes/isentas de tributos sobre o lucro, como os 

templos religiosos, os sindicatos, federações e associações de empregados, por 

exemplo. Lembramos que o Microempreendedor Individual (MEI) não foi considerado 

como empresa nesta conta, que resume os dados divulgados pela Receita Federal do 

Brasil referentes ao ano de 2013. 

  

EMPRESA OBRIGADA A UTILIZAR O LUCRO REAL 

As empresas com receita bruta anual maior que R$ 78 milhões são impedidas de 

utilizar o lucro presumido e, por extensão, devem utilizar o lucro real como forma de 

tributação. 

Contudo, uma empresa de grande porte, tributada pelo lucro real, pode ser 

acionista/cotista de empresa tributada pelo lucro presumido, desde que esta 

investida tenha receita total anual dentro do limite de R$ 78 milhões. A legislação 

não faz qualquer proibição quanto a isso. Então, a Petrobras poderia ser cotista, por 

exemplo, de uma empresa que explorasse um parque eólico, com receita bruta de 

R$ 60 milhões no ano e realizar a tributação desta controlada pelo lucro presumido.  

 

COMO DESCOBRIR ESSA INFORMAÇÃO NOS BALANÇOS DOS GRUPOS 

EMPRESARIAIS? 

A informação se o grupo empresarial possui participação majoritária em empresas 

tributadas pelo lucro presumido seria refletida na divulgação da despesa de imposto 

de renda apresentada na demonstração do resultado consolidada. Ali, fatalmente o 

valor do IR seria menor do que a alíquota combinada de IR+CSLL vigente no Brasil, 

que monta 34% para empresas não financeiras.  



Contudo, são muitos os itens que podem reduzir a alíquota dos tributos sobre o lucro. 

E tal informação só poderá ser obtida se a empresa a colocar em notas explicativas. 

Apenas as Cias. Abertas, com ações negociadas em bolsa, devem explicar quando a 

alíquota combinada de IR+CSLL for diferente da alíquota combinada vigente no 

Brasil. E dentro destes ajustes estaria a informação, na nota explicativa do 

consolidado, dos ganhos de IR+CSLL obtidos com empresas controladas e que são 

tributadas pelo lucro presumido. Contudo, tal número só será informado se for 

relevante para o grupo econômico. Por isso, é possível que o dado esteja incluído nos 

itens denominados “outros”.  

As empresas fechadas não são obrigadas e não abrem tais dados.  

 

TREZE GRANDES GRUPOS E OS GANHOS OBTIDOS NOS ÚLTIMOS 4 ANOS 

Em pesquisa feita na internet, com mais de cem das maiores empresas com 

informações públicas disponíveis do Brasil, foram encontradas empresas controladas 

tributadas pelo lucro presumido em treze grupos empresariais. Apenas nos últimos 

quatro anos (2013 a 2016), estes treze grupos deixaram de pagar mais de R$ 1 

bilhão de IR+CSLL apenas pelo fato de terem empresas controladas tributadas pelo 

lucro presumido. Veja a tabela a seguir, com comentários ao final. 

 
Fonte: o autor, mediante pesquisa livre realizada nas páginas de Relacionamento com Investidores de 
cada grupo empresarial informado. 

 

Os números apresentados mostram que os treze grupos juntos reduziram mais de 

R$ 1 bilhão do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido entre 2013 

e 2016. Este dinheiro deixou de entrar nos cofres do governo federal e, pelos critérios 

de distribuição atual teriam tido a seguinte destinação: 

• R$ 510 milhões para o governo federal. 

• R$ 245 milhões para os municípios. 

• R$ 215 milhões para os estados. 

• R$ 30 milhões para os bancos públicos regionais do Nordeste (BNB), Norte (BASA) 

e Centro Oeste (FCO, gerido pelo Banco do Brasil). 

 

Se o estudo fosse estendido para os últimos dez anos (entre 2007 e 2016), a redução 

total alcançaria R$ 1.743 milhões. Sinceramente, entendo que já passou da hora de 

corrigir com urgência tal distorção legislativa. O lucro presumido é uma ideia 

excelente e seu objetivo é simplificar os procedimentos de empresas consideradas 

médias, por conta da dificuldade que estas poderiam ter, por exemplo, de fazer 

apuração de seus resultados por uma contabilidade com critérios mais refinados. 

EMPRESA REC.BRUTA GANHO LPxLR
Klabin 8.143            306,5                  

Iguatemi 769                136,7                  

Marisa 3.030            98,1                     

São Martinho 2.902            155,1                  

São Carlos 468                95,2                     

Aliansce 447                53,3                     

SLC Agrícola 1.725            90,2                     

Irani 1.001            29,3                     

Multiplan 1.236            19,4                     

Renner 8.450            5,2                       

Ouro Fino 531                21,1                     

Nadir 830                0,4                       

Restaque 2.233            7,2                       

TOTAL - R$ M 31.765      1.018             



Você acha correto o benefício de utilizar o lucro presumido ser estendido para  a São 

Carlos Empreendimentos Imobiliários, empresa com receita bruta anual de R$ 468 

milhões, da família do trio Sicupira/Teles/Leman? O trio é controlador de grandes 

empresas como as Lojas Americanas e o Burger King. A São Carlos reduziu IR+CSLL 

em quase R$ 100 milhões nos últimos quatro anos. Que desperdício! 

O que você acha de um dos maiores grupos brasileiros do setor de papel e celulose, 

propriedade da família Klabin, com faturamento anual de mais de R$ 8 bilhões, 

utilizar o lucro presumido em suas controladas? Sim, o grupo usou e, com isso, deixou 

de pagar IR+CSLL de mais de R$ 300 milhões entre 2013 e 2016. Ora, o limite 

máximo de faturamento anual de R$ 78 milhões para utilizar o lucro presumido, que 

é exigido para os pobres mortais que tem apenas uma empresa passa longe do 

planejamento tributário realizado na gigante do setor de celulose. 

O que dizer do Shopping Iguatemi e suas receitas de locação e estacionamento nos 

shopping centers espalhados por empresas tributadas pelo lucro presumido. Faz 

sentido tal benefício? O grupo informa receita anual de R$ 769 milhões em 2016 e 

deixou de pagar R$ 136 milhões nos últimos 4 anos, por conta do benefício do lucro 

presumido em detrimento da obrigatoriedade de utilizar o lucro real, que deveria ser 

aplicado a qualquer empresa de um grupo deste porte. Nada contra o capitalismo, 

empresa foi feita para dar lucro. Mas, o Iguatemi obteve lucro líquido de R$ 358 

milhões nos últimos dois anos, sendo R$ 67 milhões por redução de imposto sobre o 

lucro. Será que tinha necessidade de aumentar tanto o lucro assim da empresa e 

com redução tributária? E a controladora distribuiu quase R$ 83 milhões aos seus 

acionistas no biênio 2015/2016. E tal valor entra como rendimento isento para os 

acionistas. É uma beleza ou não é o modelo tributário brasileiro? 

E a Marisa Lojas, com aproximadamente 400 lojas e receita bruta anual acima de R$ 

3 bilhões, precisa do benefício? Será que a empresa, fundada em 1948 pela família 

Goldfarb, que tem quase ¾ das suas ações, precisava reduzir o IR+CSLL em quase 

R$ 100 milhões nos últimos quatro anos com empresas controladas tributadas pelo 

lucro presumido? 

Como explicar que uma das mais tradicionais famílias do setor sucroalcooleiro do 

Brasil, Ometto, controladora da Usina São Martinho, tenha reduzido o pagamento de 

tributos sobre o lucro em R$ 155 milhões nos últimos quatro anos? Como pode um 

grupo empresarial com este peso e relevância ter utilizado o lucro presumido, mesmo 

com faturamento anual de R$ 2,9 bilhões na safra 2016/2017? Coisas do Brasil! 

A rede de shopping center Aliansce, de controle canadense, precisa aumentar seus 

lucros em R$ 53 milhões nos últimos quatro anos por conta do uso do lucro 

presumido, mesmo faturando anualmente R$ 447 milhões? 

A Multiplan, outra gigante do setor de shopping center, com controle metade 

canadense e metade brasileiro e receita bruta anual acima de R$ 1,2 bilhão, precisa 

utilizar o lucro presumido em suas empresas controladas, economizando quase R$ 

20 milhões nos últimos quatro anos? 

A brasileira SLC Agrícola, que faturou 1.725 milhões em 2016 economizou de 

IR+CSLL R$ 90 milhões nos últimos quatro anos com a escolha do lucro presumido 

em suas empresas controladas. Faz sentido isso? 

E a Irani Celulose, da Família Druck, deveria utilizar o lucro presumido como forma 

de tributação em suas controladas, mesmo com faturamento anual de R$ 1 bilhão? 

Se deveria ou não, é tema para reflexão. Contudo, é importante deixar claro que a 

legislação atual não traz qualquer impedimento para tal uso. E a economia obtida 

entre 2013 e 2016 montou R$ 29 milhões.  

A Ouro fino, que atua no segmento de sanidade animal e obteve faturamento anual 

de R$ 531 milhões em 2016, reduziu o IR a pagar em suas empresas controladas em 

R$ 21 milhões nos últimos quatro anos, utilizando o lucro presumido. Você acha justo 

dar este benefício, esta redução no IR, para uma empresa com mais de R$ 500 

milhões de receita bruta? 

Outros três grandes grupos se beneficiaram do uso do lucro presumido em suas 

controladas para reduzir o IR+CSLL a pagar: Lojas Renner (receita anual de R$ 8,4 

bilhões), Restaque (receita anual de R$ 2,3 bilhões), ambas do setor comercial e a 



Nadir Figueiredo, indústria brasileira de embalagens com receita anual de R$ 830 

milhões reduziram, no conjunto, os tributos sobre o lucro em R$ 13 milhões nos 

últimos quatro anos. 

 

O GANHO FOI LEGAL? APENAS OS TREZE GRUPOS CITADOS FIZERAM ISSO?  

Não há qualquer proibição na legislação tributária para uso do lucro presumido em 

relação ao tipo de sócio/acionista da empresa que utiliza o método simplificado de 

tributação sobre o lucro. Suponha uma empresa que explore uma usina eólica, onde 

estão concentrados vários aerogeradores destinados e transformar energia eólica em 

energia elétrica, com faturamento anual em torno de R$ 70 milhões. Esta empresa 

pode utilizar o lucro presumido como forma de tributação e isso independe de saber 

quem é o seu dono: pode ser uma grande empresa, que fature bilhões de R$ ou 

então pessoas físicas, que tenham ali sua única participação societária. A lei não faz 

distinção. Deveria fazer. O lucro presumido é um benefício tributário, uma renúncia 

de IR e CSLL que é dada em função da necessidade de simplificação do processo de 

arrecadação, fiscalização e controle por parte da Receita Federal do Brasil. Então, 

não há qualquer ato ilegal no que foi feito pelos treze grupos (companhias abertas), 

o problema é da legislação tributária que precisa ser modificada. 

Não dá para afirmar que apenas os treze grupos foram beneficiados pela frágil 

legislação tributária. É necessário que a informação seja divulgada pela empresa para 

que possa ser obtida e incluída em um trabalho de pesquisa, que foi restrita aos 

grupos com ações negociadas em bolsa de valores e demonstrações financeiras 

públicas e com nível de abertura que permita obter tal informação. Este seleto grupo 

identificado com empresas controladas tributadas pelo lucro presumido tem receita 

bruta em 2016 de R$ 31 bilhões (média de R$ 2,4 bilhões por grupo) e, repito, 

reduziu seus tributos sobre o lucro em mais de R$ 1,7 bilhões nos últimos dez anos 

por conta da permissão LEGAL da legislação tributária. 

É possível e até provável que o uso do lucro presumido seja feito por muitos outros 

sócios/acionistas com participações societárias que superem os R$ 78 milhões anuais 

definidos pela legislação. Contudo, esta informação não é pública.  

 

CONCLUSÃO 

O lucro presumido é uma forma de tributação opcional permitida exclusivamente para 

empresas com receita total anual até R$ 78 milhões. O lucro da empresa é conhecido 

pela aplicação de uma porcentagem estimada em lei sobre as receitas da empresa, 

gerando uma base de cálculo estimada, sobre a qual serão aplicadas as alíquotas que 

chegam a 34%, juntando IR e CSLL. 

Contudo, a legislação tributária não faz distinção em relação ao sócio/acionista da 

empresa que opta por esta forma de tributação simplificada, permitindo que grandes 

empresas segreguem atividades lucrativas e paguem bem menos IR+CSLL do que 

pagariam se utilizassem estas atividades integradas na empresa principal. 

A legislação tributária não deveria permitir tal situação. Deveria impedir que 

sócios/acionistas pessoas jurídicas tivessem participações (acima de 10%) em 

empresas tributadas pelo lucro presumido, quando o somatório da receita total das 

duas empresas (investida e investidora) ultrapassasse o limite de R$ 78 milhões. E 

deveria limitar também quando o sócio/acionista fosse pessoa física. Este poderia ter 

participação em mais de uma empresa tributada pelo lucro presumido, desde que o 

somatório das participações (acima de 10%) não ultrapassasse o limite de R$ 78 

milhões.  

Das companhias abertas, treze grupos aproveitam a permissão legal da legislação 

tributária e reduzem o pagamento de tributos sobre o lucro com utilização do lucro 

presumido como forma de tributação de empresas controladas e coligadas 

integrantes do grupo empresarial e das demonstrações financeiras consolidadas. 

A economia obtida por estes grupos foi apresentada com detalhes em tabela 

específica, alcançando R$ 470 milhões em 2016, chegando a mais de R$ 1 bilhão nos 

últimos quatro anos e R$ 1.743 milhões nos últimos dez anos. 



O importante é você refletir sobre o que foi apresentado e responder a pergunta final 

do artigo: Deve ser permitido a um grande grupo empresarial segregar algumas 

atividades em empresas específicas e obter uma tributação diferenciada, com um 

lucro presumido menor que o lucro efetivo apurado pela contabilidade? 

Grande abraço 

Paulo Henrique Pêgas 

 

 

 

 

 

 


